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RESUMO: Este ensaio analisa a realidade do ensino superior no 

continente africano, especificamente em Angola e Moçambique, 

abordando os desafios e as oportunidades para a construção de 

sistemas educacionais acessíveis. No cenário angolano, a 

expansão institucional tensiona debates sobre a qualidade do 

ensino, a formação docente e a adequação curricular às demandas 

do mercado de trabalho. De forma análoga, a experiência 

moçambicana evidencia a escassez de recursos financeiros e 

humanos, além da urgência em promover a inclusão e a equidade 

no ingresso acadêmico. Apoiado em uma perspectiva comparada, 

o estudo identifica convergências e assimetrias nas políticas 

públicas vigentes, bem como os impactos sociais e econômicos 

decorrentes do desenvolvimento da educação superior em ambos 

os países. 
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ABSTRACT: This essay analyzes the reality of higher education 

in the African continent, specifically focusing on Angola and 

Mozambique, by addressing the challenges and opportunities for 

building accessible educational systems. In the Angolan context, 

institutional expansion highlights debates regarding teaching 

quality, teacher training, and curriculum alignment with labor 

market demands. Similarly, the Mozambican experience 

underscores the shortage of financial and human resources, 

alongside the urgency to promote inclusion and equity in 

academic enrollment. Supported by a comparative perspective, the 

study identifies convergences and asymmetries in current public 

policies, as well as the social and economic impacts resulting 

from the development of higher education in both countries. 
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O ENSINO SUPERIOR EM ÁFRICA: UM OLHAR PARA A REALIDADE EM 

ANGOLA E MOÇAMBIQUE 

 

WILSON JONE AUGUSTO MENDONÇA 1 

 

INTRODUÇÃO 

 

A presente reflexão procura abordar a realidade do ensino superior em África, com foco 

nas políticas educacionais desenvolvidas em Angola e Moçambique. O assunto é de capital rele-

vância, na medida em que o ensino superior em África se apresenta como uma realidade comple-

xa, que se evidencia através da variedade de contextos, modelos, potencialidades, teorias e méto-

dos de organização, gestão e desempenho. Trata-se do nível acadêmico mais alto no seio dos 

subsistemas de ensino e processa-se normalmente nas universidades (VARELA, 2015, p. 8). 

Neste quesito, Monfredini (2016) sustenta que a Universidade é um espaço destinado à produção 

e socialização do conhecimento, visando à formação de sujeitos capazes de constituírem a narra-

tiva da própria vida, do tempo e do espaço em que vivem. 

Entretanto, esta instituição vocacionada à produção do conhecimento científico funda-

menta-se em três funções nucleares, designadamente: a investigação, ligada ao conhecimento 

produzido; o ensino, ligado à “socialização” do conhecimento no seio da academia; e a extensão, 

que traduz o “benefício social” das universidades por meio das diversas formas de interação com 

a sociedade, designadamente a prestação de serviços diversificados. No entanto, é essencial a in-

terligação das três funções, tendo em atenção que é o conhecimento o elemento a ser desenvolvi-

do nos três segmentos (VARELA, 2013, p. 14). O exposto acima mostra de forma clara e concisa 

que a Universidade é uma instituição vocacionada à produção do conhecimento científico, co-

nhecimento este que deve servir e deve atender aos anseios da sociedade a todos os níveis. 

Assim, o grande objetivo deste artigo é analisar a realidade do ensino superior em Angola 

e Moçambique, identificando os principais desafios enfrentados por ambos os países e propondo 

estratégias para melhorar a qualidade e a acessibilidade da educação superior. Deste modo, o ar-

tigo em epígrafe apresenta a seguinte estrutura: introdução e a metodologia utilizada; aborda-se, 

posteriormente, a evolução do ensino superior em África, que é seguida pela evolução e desafios 

do ensino superior em Angola. De igual modo, discute-se a situação do ensino superior em Mo-

çambique, bem como as relações históricas e contextuais entre Angola e Moçambique; por fim, 

são apresentadas as considerações finais e as referências bibliográficas. 

                                                           

 
1 Docente no Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED-Luanda). Mestrando em Ensino de História de 

Angola pelo Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED-Luanda). Graduado em ciências da Educação, 
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Quanto à metodologia, este estudo foi realizado por meio de uma abordagem qualitativa, 

baseada na análise bibliográfica. Para Oliveira (2011), a pesquisa qualitativa é aquela que tem o 

ambiente natural como fonte direta de dados e o investigador como ferramenta primordial. Este 

tipo de pesquisa envolve o contato direto e demorado entre o pesquisador e a situação a ser estu-

dada. Aqui, os dados coletados são predominantemente descritivos e o pesquisador, ao estudar 

um determinado problema, interessa-se em verificar como ele se manifesta nas atividades, nos 

procedimentos e nas interações cotidianas, sendo que este se preocupa mais com o processo do 

que com o produto. Assim, a utilização deste tipo de pesquisa teve uma grande relevância, pois 

permitiu uma compreensão aprofundada das nuances e complexidades do ensino superior em 

Angola e Moçambique, revelando não apenas as lacunas existentes, mas também as oportunida-

des de transformação que podem ser exploradas para promover um sistema educacional mais in-

clusivo, robusto e sustentável. 

No que toca à análise bibliográfica, importa enfatizar que esta “abrange toda bibliografia 

já tornada pública em relação ao tema de estudo, desde publicações avulsas, boletins, jornais, 

revistas, livros, pesquisas, (...) teses, material cartográfico”. Esta coloca o pesquisador em 

contato direto com tudo o que foi escrito, dito ou filmado sobre determinado assunto 

(MARCONI; LAKATOS, 2003, p. 183). Na pesquisa bibliográfica, é fundamental que o 

investigador observe a veracidade dos dados obtidos, bem como as possíveis incoerências ou 

contradições que as obras possam apresentar (PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 54). Aqui, é 

fundamental que o investigador efetue uma análise crítica de todo o material consultado, de 

modo a encontrar a verdade que se procura. Deste modo, a análise bibliográfica auxiliou na 

coleta de informações em livros, artigos científicos, dissertações, teses, jornais e outros materiais 

que permitiram aprofundar a compreensão das dinâmicas sociais e econômicas que moldam o 

ensino superior em Angola e Moçambique, além de revelar as sutilezas históricas e culturais que 

influenciam a formação acadêmica nesses contextos. 

 

A EVOLUÇÃO DO ENSINO SUPERIOR EM ÁFRICA 

 

A presente reflexão procura abordar a realidade do ensino superior em África, com foco 

nas políticas educacionais desenvolvidas em Angola e Moçambique. Antes de abordar o Ensino 

Superior em África, é fundamental situar o continente em referência no mundo e apresentar as 

suas características mais peculiares. Nesta linha de pensamento, importa destacar que o continen-

                                                           

 

opção de História pelo Instituto Superior de Ciências da Educação (ISCED-Huíla). 

mendoncawilsonmendonca@gmail.com  
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te africano é o terceiro maior em extensão territorial, com pouco mais de 30 milhões de km², e o 

segundo mais populoso do mundo (depois da Ásia), com cerca de 1,4 bilhão de pessoas, repre-

sentando um sétimo da população mundial. Essa magnitude, por sua vez, confere-lhe uma densi-

dade demográfica de cerca de 30 habitantes por km² (VARELA, 2015, p. 2). 

O continente africano apresenta duas formas de regionalização, frequentemente designa-

das por critérios, nomeadamente: o critério geográfico e o critério étnico-cultural. O critério geo-

gráfico compreende as cinco sub-regiões do continente, designadamente: a África Setentrional, 

do Norte ou Mediterrânica; a África Ocidental; a África Central; a África Oriental; e a África 

Meridional ou do Sul. Para o critério étnico-cultural (que se refere às diversas etnias e religiões 

predominantes em cada região), destacam-se dois grandes grupos, nomeadamente: a África Bran-

ca ou Setentrional, formada pelos países da África do Norte em conjunto com a Mauritânia e o 

Saara Ocidental; e a África Negra ou Subsaariana, formada pelos demais países do continente 

(VARELA, 2015). Esta caracterização do continente “berço” é fundamental para a compreensão 

do surgimento e funcionamento da Universidade em África, uma vez que cada região apresenta 

as suas especificidades. 

Sobre o assunto, Kandingi (2016) refere que a Universidade é uma instituição com raízes 

culturais antigas. No caso concreto de África, a primeira instituição universitária de que se tem 

registro foi a Universidade de Al-Azhar, no Cairo – Egito. 2 Esta surgiu em 988, antes mesmo do 

advento de algumas universidades europeias de renome, tais como a Universidade de Bolonha, 

que surgiu em 1088, a Universidade de Paris, que teve a sua gênese em 1150, a Universidade de 

Oxford (1167) e a de Montpellier (1181). A Universidade de Al-Azhar, no Egito, “oferecia cur-

sos no domínio da agricultura, engenharia, estudos dentários, farmácia, comunicação de massas e 

ciências fundamentais, além de estudos filosóficos, corânicos e islâmicos que integravam o currí-

culo nuclear da universidade” (KAJIBANGA, 2000, p. 139).  

A segunda instituição africana foi a Universidade de Sankoré, localizada na célebre cida-

de de Tombuctu, no Mali. Esta foi fundada entre os séculos X e XII, sendo considerada a primei-

ra universidade ao sul do Saara. Pelo seu vigor intelectual, era muito visitada por eminentes dou-

tores e professores, que ministravam cursos e contribuíam para o seu desenvolvimento 

(KANDINGI, 2016, p. 7). Segundo Ki-Zerbo (1972), naquela época, Tombuctu possuía institui-

ções sólidas, oferecia aos residentes uma liberdade política sem igual e valorizava os costumes 

locais. Era uma cidade compassiva com os pobres e com os estrangeiros; tratava os estudantes e 

os homens de ciência com cortesia e prestava-lhes toda a assistência, o que, de certa maneira, 

                                                           

 
2 De acordo com os critérios geográfico e étnico-cultural descritos por Varela (2015), o Egito localiza-se na África 

Setentrional, do Norte ou Mediterrânica. Portanto, trata-se de uma região da África Branca. 



 WILSON JONE AUGUSTO MENDONÇA 

Dados de África(s) | Vol.07 | Nº. 13 | Ano 2026 | p. 179 

contribuiu significativamente para que esta fosse considerada uma cidade científica e próspera. 

“Na realidade, a cidade de Tombuctu era uma metrópole da ciência e da cultura, da tolerância e 

do desenvolvimento, onde os avanços sociais e económicos não ficavam atrás do fervor dos espí-

ritos e vice-versa” (KAJIBANGA, 2000, p. 139).  

A cidade de Tombuctu, com suas instituições sólidas e compromisso com a educação, 

exemplifica como o conhecimento pode florescer em ambientes que valorizam a diversidade cul-

tural e a tolerância. Entretanto, desde a colonização de África, a universidade africana passou por 

diversas transformações e enfrentou alguns estágios de desenvolvimento. Neste contexto, Kan-

dingi (2016, p. 10), citando Makosso et al. (2009), categoriza a história da universidade africana 

em três grandes períodos, designadamente: 1 - Era das universidades coloniais, que se relaciona 

às universidades estabelecidas pelo colonizador europeu; 2 - Era das universidades da indepen-

dência, que procurava a afirmação da soberania nacional por meio da nacionalização, com o in-

tuito de promover a autodeterminação do campo acadêmico; 3 - Era das universidades de desen-

volvimento, que foram firmadas com o intuito de materializar os propósitos e os objetivos estra-

tégicos definidos com vista a salvaguardar o desenvolvimento dos países, cujos conteúdos são 

definidos pelos dirigentes nacionais. 

Importa sublinhar que os diferentes estágios da universidade africana enfatizam uma 

trajetória complexa, marcada por desafios e transformações. Cada era não só espelha as 

condições políticas e sociais do seu tempo, como também oferece lições relevantes para o futuro. 

Assim, ao revisitar essas fases históricas, pode-se entender que as universidades devem evoluir 

continuamente para atender às demandas emergenciais da sociedade, fomentando o progresso 

intelectual e a coesão social, ou seja, garantindo sua relevância na promoção do desenvolvimento 

sustentável. Sobre as universidades africanas estabelecidas pelo colonizador europeu, é 

imperativo referir que estas surgiram na ressaca da II Guerra Mundial, concretamente as 

universidades de Makerere (Uganda), Acra (Gana) e Ibadan (Nigéria). Nessa época, as potências 

coloniais procuravam assegurar a manutenção da sua influência sobre as elites, sendo o ensino 

universitário o meio primordial para a concretização desse intento. Após as independências, estas 

passaram a ser consideradas símbolos nacionais, à semelhança do hino, da bandeira, da moeda e 

dos presidentes das respectivas nações (KANDINGI, 2016, p. 8). 

E o que dizer das universidades estabelecidas na África Austral pelo governo colonial 

português? Kajibanga (2000, p. 140) responde ao sustentar que, nesta região, o ensino superior 

surgiria apenas a partir de 1962, com a criação dos Estudos Gerais Universitários de Angola e 

Moçambique, integrados à Universidade Portuguesa. 
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EVOLUÇÃO E DESAFIOS DO ENSINO SUPERIOR EM ANGOLA  

 

É justamente sobre o ensino superior nas ex-colônias portuguesas em África, 

concretamente em Angola e Moçambique, que se alicerça a presente pesquisa. Assim, os 

próximos episódios temáticos relacionam a realidade do ensino superior nessas parcelas 

territoriais da África Austral. O Ensino Superior em Angola não foi desenvolvido e apoiado 

senão na década de 60 do século XX, quando o poder colonial português tomou algumas 

iniciativas para o criar (CERDEIRA et al., 2017). 

Para Kandingi (2016, p. 55), o Diploma Legislativo n.º 3235, do Governador-Geral de 

Angola, permitiu a criação, em 1962, dos Centros de Estudos Universitários junto aos institutos 

científicos e ao Laboratório de Engenharia de Angola. Posteriormente, instituíram-se os cinco 

Centros de Estudos Universitários em Angola, com os respectivos planos dos cursos profissio-

nais e de especialização por semestres, distribuídos por Luanda, Huambo e Lubango. Nessa épo-

ca, o ensino superior atendia majoritariamente à classe branca, limitando o acesso aos indígenas 

(CERDEIRA et al., 2017). 

 

Todavia, e em um contexto político conturbado, o então Ministro do Ultramar, 

Adriano Moreira, impulsionou a elevação do nível dos referidos centros univer-

sitários e anunciava a criação das universidades de Angola e de Moçambique. 

No caso de Angola, a universidade criada incluía unidades orgânicas em Luan-

da, Huambo (antiga Nova Lisboa) e Lubango (antiga Sá da Bandeira), lançando 

programas de estudo nas ciências naturais, geografia, história, língua e literatu-

ras românicas (CERDEIRA et al., 2017, p. 26).  

 

Em 1976, um ano após a proclamação da independência nacional, as três universidades 

passaram a integrar a Universidade de Angola, criada pelo Decreto n.º 60/76, de 19 de junho. 

Posteriormente, por meio da Resolução 1/85, do Conselho de Defesa e Segurança, a Universida-

de de Angola passou a denominar-se Universidade Agostinho Neto (UAN), em 1985, em memó-

ria do seu primeiro reitor, o Dr. Agostinho Neto. 

A UAN recebeu por parte do governo angolano, em 1995, o estatuto de entidade de direi-

to público com autonomia estatutária, científica, pedagógica, administrativa e disciplinar, a quem 

cabia a formação de quadros de alto nível nos diferentes campos do conhecimento (CERDEIRA 

et al., 2017). Todavia, a referida instituição universitária, no quadro do seu desenvolvimento, 

implantou as suas unidades orgânicas em várias províncias do país, distribuindo-se em unidades 

administrativas que tinham diferentes designações, tais como: Centros, Polos e Núcleos Univer-

sitários. Atualmente, a instituição encontra-se estruturada em 9 unidades orgânicas e 9 centros de 

estudos e investigação científica, organizados em departamentos de ensino e investigação, onde 
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são ministrados cursos e especialidades em diversas áreas do saber científico (KANDINGI, 2016, 

p. 58-60).  

Todavia, o Estado angolano entendeu que as unidades orgânicas da UAN não cobriam a 

procura pelo Ensino Superior e compreendeu que o desenvolvimento de Angola passaria, sobre-

tudo, pelo acesso à educação superior e pela produção científica. Desse modo, houve a necessi-

dade de alargar a rede de instituições universitárias por meio da coexistência entre o ensino supe-

rior público e o ensino superior privado. 

Aqui está a revisão do sexto trecho do seu artigo. Toda a listagem histórica das primeiras 

universidades privadas de Angola, a conceituação econômica sobre o mercado educacional e o 

diagnóstico crítico sobre o financiamento e as assimetrias regionais foram preservados em sua 

totalidade. As intervenções focaram em eliminar as vírgulas que fraturavam a estrutura gramati-

cal, corrigir grafias do português europeu e aplicar com rigor o padrão de citações solicitado. 

Nesse sentido, Kandingi (2016) refere que começaram a nascer outras universidades públicas, 

privadas e público-privadas com o intuito de atender à forte demanda da população angolana, 

tendo como suporte a Lei de Bases do Sistema de Educação de Angola (2001), a Constituição da 

República de Angola (2010) e o quadro da iniciativa de promoção e de abertura das instituições 

de Ensino Superior privado, de que destacamos:  

 

(...) a Universidade Católica de Angola (UCAN), a Universidade Lusíada de 

Angola (ULA), a Universidade Jean Piaget de Angola (UniPiaget), o Instituto 

Superior Privado de Angola (ISPRA), a Universidade Independente de Angola 

(UNIA), a Universidade Gregório Semedo (UGS), a Universidade Óscar Ribas 

(UOR), a Universidade Metodista de Angola (UMA), a Universidade de Belas 

(UniBelas), a Universidade Técnica de Angola (UTANGA) (KANDINGI, 

2016, p. 67).  

 

Para Nguluve (2015, p. 5), “o ensino superior privado surge como resposta à necessidade 

de aumento do pessoal qualificado no país e também como resposta a um «mercado» ainda não 

explorado”. Depreende-se do exposto acima que o ensino superior privado surge para atender aos 

anseios de um elevado número de estudantes que não conseguem ingressar no ensino superior 

público, seja por falta de vagas ou por inexistência do curso ou da especialização pretendida. 

Entretanto, a formação do capital humano que permitisse, de forma acelerada, o desen-

volvimento do continente africano — descrito pelos chefes de Estado e de governo na década de 

60 como sendo o objetivo fundamental do Ensino Superior em África — no caso concreto de 

Angola tem encontrado inúmeras dificuldades (NGULUVE, 2015). Dito de outro modo, o inves-

timento feito pelo governo angolano na expansão e modernização das instituições de ensino su-

perior e, subsequentemente, na produção científica é insuficiente, na medida em que se registram 
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várias debilidades e desafios que afetam significativamente a qualidade e a eficácia do sistema 

(PAIM, 2024). 

Ainda Paim (2024) enfatiza que muitas universidades angolanas enfrentam deficiências 

graves em termos de infraestruturas; a par disso, as condições para a investigação são débeis e 

insuficientes. Verifica-se a existência de laboratórios mal equipados e bibliotecas desatualizadas, 

fatores que inviabilizam o ensino e a pesquisa de qualidade. Por outro lado, a formação dos do-

centes muitas vezes não acompanha as exigências modernas do mercado, resultando em lacunas 

na transmissão de conhecimentos e habilidades aos estudantes. Nota-se ainda a inexistência de 

um financiamento suficiente, o que impossibilita a contratação de docentes qualificados e o de-

senvolvimento da pesquisa científica. 

No entanto, verifica-se com bastante incidência a existência de uma burocracia excessiva, 

o que se repercute no tratamento dos processos administrativos, que se tornam lentos e ineficien-

tes, prejudicando a implementação de reformas e inovações fundamentais para a melhoria da 

qualidade do ensino. Existe, de igual modo, uma disparidade significativa na qualidade e no 

acesso ao ensino superior entre as diferentes regiões do país, sendo que as universidades locali-

zadas em Luanda tendem a deter mais recursos e melhores infraestruturas quando comparadas às 

instituições situadas nas demais províncias (PAIM, 2024). 

Quanto ao financiamento destinado às instituições públicas, este provém do Estado e 

direciona-se à manutenção das infraestruturas existentes e à produção científica, o qual, até os 

dias hodiernos, não satisfaz a demanda. As instituições privadas são financiadas por particulares, 

razão pela qual dispõem de melhores condições laboratoriais. Entretanto, hoje se verifica uma 

maior participação dos estudantes e das famílias nos custos educativos, por intermédio da fixação 

de propinas, quer nas instituições públicas, quer nas instituições privadas — com maior pendor 

nestas últimas (CERDEIRA et al., 2017). 

No entanto, nem todas as famílias dispõem de condições financeiras para colocar os seus 

parentes em uma dada instituição do ensino superior. Nesses casos, todo e qualquer indivíduo 

que queira dar continuidade aos seus estudos pode fazê-lo e mantê-lo por intermédio de uma 

comparticipação fornecida pelo Estado angolano, desde que reúna alguns requisitos descritos 

abaixo. Neste contexto, o Estado angolano, por meio do Instituto Nacional de Gestão de Bolsas 

de Estudo (INAGBE), tem subsidiado, por intermédio de uma bolsa de estudo, o estudante que 

manifesta o desejo de frequentar uma instituição de ensino superior, desde que comprove as 

debilidades financeiras que enfrenta e demonstre um alto grau de aproveitamento acadêmico no 

nível anterior. Todavia, uma cota é destinada aos estudantes que se encontram no regime de 

proteção especial. A estes se exige que, após a formação, contribuam para o desenvolvimento do 
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país (CERDEIRA et al., 2017). Assim, o Estado angolano deve assumir uma condição de ator e 

entender que a resolução dos mais variados problemas que assolam a sociedade pode e deve ser 

efetuada no seio da universidade, desde que haja investimento no verdadeiro sentido da palavra. 

 

SITUAÇÃO DO ENSINO SUPERIOR EM MOÇAMBIQUE 

 

Para Cossa, Buque e Premugy (2023), o desenvolvimento do ensino superior em Moçam-

bique pode ser categorizado em cinco períodos, designadamente: (i) Antes da Independência Na-

cional, estende-se de 1962 a 1975; (ii) Pós-Independência Nacional, vai de 1975 a 1985; (iii) 

Surgimento de outras Instituições do Ensino Superior Públicas, que se estende de 1985 a 1990; 

(iv) Liberalização do Ensino Superior em Moçambique, que se estende de 1990 a 2010; e (v) 

Normação do Ensino Superior, que vai de 2010 à atualidade. 

O primeiro período estende-se de 1962, época em que se deu a criação da primeira Insti-

tuição de Ensino Superior (IES) designada Estudos Gerais Universitários de Moçambique 

(EGUM), até a proclamação da independência nacional em 1975. Foi nesse período, concreta-

mente em 1968, que o governo colonial transformou os Estudos Gerais Universitários em Uni-

versidade Lourenço Marques (ULM). O segundo período estende-se de 1975 a 1985 e caracteri-

za-se pela independência nacional em 1975 e pela transformação da Universidade Lourenço 

Marques em Universidade Eduardo Mondlane (UEM), que ocorreu em 1976, sendo, até os dias 

hodiernos, a maior universidade pública do país. Nessa fase surgiram também as Faculdades 

Marxismo-Leninismo e a faculdade de Combatentes e Trabalhadores da Vanguarda (COSSA et 

al., 2023, p. 3-4). 

Os períodos subsequentes caracterizam-se pela expansão universitária, com destaque para 

o surgimento do Instituto Superior Pedagógico (ISP) 3 em 1985 e do Instituto Superior de Rela-

ções Internacionais (ISRI) em 1986 (COSSA et al., 2023). Em 1993, o Parlamento moçambicano 

aprovou a Lei do Ensino Superior (1/93) que, pela primeira vez, criou espaço para as universida-

des privadas. Deste modo, a partir de 1995, começaram a surgir as primeiras universidades pri-

vadas no país (NOA, 2011). 

Nessa linha de pensamento, Tambe et al. (2019, p. 7) sustentam que o surgimento das 

universidades privadas em Moçambique vem se constituindo em uma ação de caráter técnico e 

político “intrinsecamente ligado ao processo de alargamento da maquinaria e de reconfiguração 

dos mecanismos de mediação do conflito de classe, que se dá por meio de um aparente acesso e 
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oportunidades iguais para todos”. Entretanto, o ES privado acarreta consigo altos custos, o que, 

por sua vez, inviabiliza a entrada de indivíduos provenientes de famílias desprovidas financeira-

mente. Importa enfatizar ainda que o ES moçambicano não é gratuito, tanto nas instituições pú-

blicas quanto nas privadas, nas quais o estudante possui gastos fixos ligados ao pagamento das 

taxas de inscrição, de cada prova a realizar, das matrículas e, subsequentemente, das mensalida-

des, sendo que esta última taxa enquadra-se majoritariamente no ES privado.  

Assim, de modo a facilitar o acesso ao ensino superior por parte dos estudantes mais ca-

renciados, o governo moçambicano estrategicamente efetuou a implementação, em 2002, do 

Programa de Bolsas de Estudo Provinciais, com o intuito de contribuir não só para a expansão do 

acesso ao ensino superior, mas também para minimizar as assimetrias regionais, assegurando o 

retorno dos bolsistas às províncias de origem após a formação (NOA, 2011).  

E quanto ao financiamento direcionado às instituições de ensino superior em Moçambi-

que, de onde provém? É imperativo enfatizar que: 

 

as Instituições de Ensino Superior públicas e privadas são financiadas de forma 

diferente. As instituições públicas são financiadas por meio do orçamento go-

vernamental, com o apoio de mecenas, pelas taxas pagas pelos estudantes e pe-

las atividades institucionais que geram receitas próprias. Já as instituições pri-

vadas são financiadas por meio do apoio de mecenas, do capital de risco e das 

propinas que os estudantes pagam (CERDEIRA et al., 2017, p. 118). 

 

Para Noa (2011), o ensino superior em Moçambique enfrenta crises ligadas à expansão do 

acesso, à relevância e à qualidade, além de uma excessiva dependência das oscilações da ajuda 

externa que recebe prioritariamente do Ocidente — representado pela Europa e pelos Estados 

Unidos — e de organizações financiadoras como o Banco Mundial, no que toca às áreas ligadas à 

investigação, à formação e à infraestrutura. Fica claro que o financiamento direcionado às insti-

tuições de ES públicas em Moçambique provém majoritariamente do Estado e de um grupo res-

trito de patrocinadores, designados por mecenas, ao passo que as instituições privadas dependem 

do financiamento da classe empresarial, de investidores que esperam obter lucros com o ES e da 

comparticipação dos estudantes, por meio de propinas pagas mensalmente. Entretanto, verifica-se 

a existência de infraestruturas que carecem de reabilitação, de salários baixos direcionados à 

classe docente e de uma certa fragilidade na produção científica, associada ao escasso investi-

mento direcionado ao ES moçambicano. Todo esse quadro inviabiliza a busca pela excelência e o 

relançamento de um país e de uma sociedade em busca de si mesma (NOA, 2011). 

                                                           

 
3 «A Universidade Eduardo Mondlane (UEM) e a Universidade Pedagógica (UP) são as duas grandes e maiores 

universidades públicas do país, sendo a UP vocacionada à formação de professores e outras áreas afins» (TAMBE; 

GOUVEA; TASMERÃO, 2019, p. 6). 
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RELAÇÕES HISTÓRICAS E CONTEXTUAIS ENTRE ANGOLA E MOÇAMBIQUE 

 

Angola e Moçambique compartilham a mesma herança colonial, uma vez que ambos os 

países foram colonizados por Portugal, o que influenciou significativamente suas estruturas edu-

cacionais. Essa herança portuguesa evidencia-se não somente nos sistemas de ensino, como tam-

bém na língua oficial das respectivas nações (KANDINGI, 2016). Ademais, Angola e Moçambi-

que enfrentam desafios econômicos que inviabilizam um financiamento robusto e, consequente-

mente, afetam a qualidade do ensino superior. Por outro lado, ambos os países possuem uma po-

pulação majoritariamente jovem que demanda acesso ao ensino superior, o que pressiona as insti-

tuições a expandirem suas ofertas (CERDEIRA et al., 2017). 

É imperativo salientar ainda que existem diferenças significativas no ensino superior pra-

ticado nos países em referência. No caso de Angola, o currículo tende a ser mais voltado para as 

necessidades do mercado de trabalho, focalizando-se em áreas técnicas e científicas. Já em Mo-

çambique, a estrutura curricular orienta-se por uma forte componente de educação cívica e social. 

Por outro lado, Moçambique conseguiu posicionar a Universidade Eduardo Mondlane no ranking 

das 100 melhores universidades africanas, ao passo que Angola não o fez, o que denota maior 

investimento no ensino superior em Moçambique em detrimento de Angola (JOSÉ, 2014). Toda-

via, Angola apresenta uma taxa de escolarização superior mais elevada, com 7%, se comparada à 

taxa de escolarização de Moçambique, que está na ordem de 5%, sendo, portanto, uma das mais 

baixas da Região Austral de África (CERDEIRA et al., 2017). 

As políticas direcionadas ao desenvolvimento do ensino superior também divergem, re-

fletindo as prioridades econômicas e sociais de cada Estado. Segundo Taimo (2010, p. 162), o 

fortalecimento da cooperação internacional constitui uma estratégia essencial para a melhoria da 

qualidade do ensino superior, ao possibilitar a troca de experiências entre docentes de diferentes 

países, reforçar a investigação científica e estreitar a articulação entre o ensino superior e a socie-

dade. Nesse contexto, a cooperação entre Angola e Moçambique representa uma oportunidade 

para consolidar iniciativas conjuntas de formação, investigação e desenvolvimento institucional. 

Todavia, apesar das semelhanças históricas e culturais entre os dois paises, suas trajetórias no 

ensino superior demonstram uma complexa interseção de desafios e oportunidades. Desse modo, 

há a necessidade de se fortalecerem as políticas educacionais e de se desenvolver a cooperação 

acadêmica entre as duas nações, como forma de se ultrapassarem as disparidades existentes. Nes-

se sentido, o diálogo contínuo e a troca de experiências circunscrevem-se como elementos fun-

damentais para se elevar a qualidade do ensino superior, contribuindo para o desenvolvimento 
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socioeconômico sustentável da região. Portanto, a construção de um futuro educacional mais ro-

busto e inclusivo depende da capacidade de ambos os países em unirem esforços e maximizarem 

os recursos disponíveis. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Este estudo evidenciou a complexidade do ensino superior em Angola e Moçambique, 

destacando o histórico, a expansão, as práticas, os desafios, o investimento e a produção científi-

ca na busca por uma educação de qualidade. Assim, as análises realizadas demonstram claramen-

te que, apesar dos avanços na expansão das instituições de ensino superior em ambos os países, 

questões ligadas à qualidade do ensino, à formação condigna de docentes e à necessidade de cur-

rículos alinhados às demandas do mercado de trabalho permanecem como obstáculos significati-

vos. Por outro lado, a inclusão e a equidade no acesso à educação superior são aspectos relevan-

tes que devem ser priorizados nas políticas educacionais. 

Infere-se que, para que haja um desenvolvimento salutar e efetivo no ensino superior em 

Angola e Moçambique, é necessário implementar estratégias que abordem essas questões de 

forma integrada. É imperativo que haja um intercâmbio entre os governos, as instituições de en-

sino e a sociedade civil, de modo a garantir que o ensino superior não apenas atenda às necessi-

dades imediatas dos estudantes, mas também contribua para o progresso social e econômico dos 

países. Todavia, o investimento constante e sustentável direcionado às instituições de ensino su-

perior pode desempenhar um papel vital na construção de futuros mais promissores para as novas 

gerações em ambos os contextos. 
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